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O SISTEMA CARCERÁRIO BRASILEIRO: ressocialização ou retribuição

RESUMO: O presente artigo científico possui como objetivo de estudo uma breve análise do caos em que se encontra o sistema carcerário brasileiro. Para isso, apresenta os problemas mais comuns enfrentados pelos apenados, abordando o que prevê na Lei de Execução Penal e também na Constituição Federal, no que tange a ressocialização e a reeducação. Também é citado, com significativa relevância, o fato de que a sociedade, a qual pensa que o preso deve perder não só sua liberdade, mas também a sua dignidade humana, princípio fundamental garantido pela Constituição Federal. Esse problema necessita de um envolvimento da sociedade em geral, para contribuição à ressocialização, ajudando a proporcionar uma reeducação do detento para a sua inserção com dignidade e sem discriminações. 
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INTRODUÇÃO

	O Sistema carcerário é um assunto assíduo no Brasil, decorrente da quantidade de problemas encontrados. A superlotação das celas, sua insalubridade, sua precariedade e a falta de higiene tornam as prisões um ambiente favorável à proliferação de epidemias e ao contágio de doenças. A decadência desse sistema afeta não somente os apenados como também aos indivíduos que estão em contato direta e indiretamente com essa realidade carcerária.
	 Contudo, para a maioria dos governadores, a construção de presídios ainda não é uma prioridade na segurança pública do Brasil, dando preferência ao investimento em viaturas, o que teria maior visibilidade para população e consequentemente acarretaria em mais votos para os mesmos.
[bookmark: _GoBack]	Desta forma, o sistema carcerário brasileiro deixa de ser uma medida punitiva e ressocializadora, e passa a ser uma medida apenas punitiva. Implicando o cárcere como um meio de tortura ao apenado, uma maneira de retribuir o fato ilícito praticado e não como meio de punição e ressocialização.
	Diante dessa realidade, o sistema carcerário brasileiro serve apenas como uma forma de vingança social, ferindo dessa maneira o princípio da dignidade da pessoa humana, que garante com caráter obrigatório, o absoluto e irrestrito respeito à identidade e a integridade de todo ser humano, exige que todos sejam tratados com respeito, resguardados e tutelados, um atributo da pessoa, não podendo ser medido por um único fator, pois nela intervém a combinação de aspectos morais, sociais, econômicos e políticos.
	O presente trabalho justifica-se pela necessidade de saber como ocorre a execução das penas no Brasil, visto que o sistema carcerário brasileiro não é eficaz, pois não ocorre a ressocialização, nem tão pouco a reintegração do apenado ao convívio social após o cumprimento da pena. Portanto é notável o abismo entre o discurso formal, de regeneração dos apenados, de igualdade e de preservação da dignidade da pessoa humana e a realidade de total descaso e abandono à qual a agência penal submete os internos.

2. UM CASTIGO DE CARÁTER PEDAGÓGICO 

	O ser humano vive em sociedade, dessa forma, para haver harmonia e organização fez-se necessário a criação de normas sociais que todos os indivíduos devem respeitar. O não cumprimento dessas normas pode gerar uma punição ao mesmo, podendo em um caso mais grave chegar a uma prisão preventiva de liberdade. Quando isso ocorre, o indivíduo tem sua liberdade restrita como medida de punir o mesmo, cumprindo a pena de acordo com o fato ilícito praticado. 
	Esse tipo de castigo é considerado uma forma pedagógica do ser humano pagar sua pena do ponto de vista da justiça. Desta forma se inicia o processo de ressocialização e reintegração do indivíduo. É entendido como ressocialização, à educação a partir de normas disciplinadoras, que preparam o indivíduo para a sua reinserção, caracterizado por métodos sociológicos. 
É necessário haver uma mudança nesse quadro lastimável existente em nossos presídios, todos somos dignos de vivermos como seres humanos, desta maneira, dar o respeito merecido a essas pessoas as quais se encontram isoladas da sociedade e o mínimo que um ser humano pode fazer, pois, por mais que o crime cometido seja barbárie, essa pessoa ainda é um ser humano e enquanto essa condição ela precisa ser tratada como tal. (CASTRO SILVA; 2012, p.01)

	Contudo, para que seja possível a ressocialização do apenado, faz-se necessário educar o sistema carcerário, pois muitas prisões tem a finalidade de atingir apenas a privação de liberdade. Diante disso, a assistência social é deixada de lado, e torna-se alvo de críticas pela sociedade.
	A ressocialização é a socialização tardia, ou seja, é aquela educação dada ao apenado para que ele compreenda a viver de maneira sadia dentro do convívio social, de forma que o mesmo não tenha tido essa oportunidade antes, por fatos como, a entrada no mundo do crime. Reeducar não é só tratar da educação, mas do trabalho e da qualificação. A LEP (Lei de Execuções Penais), trata de todas as assistências devidas ao favorecimento correcional, como a assistência ao egresso, usada para tratar a reintegração do preso na sociedade.  
	A legislação que rege as penitenciárias, os funcionários e os detentos é clara. No entanto não está sendo cumprida, e caso essa aplicação correta não ocorra, a ressocialização não acontecerá, deixando a sociedade exposta a diversos problemas.  

3. O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 

	É viável compreender que desde o instante em que nascemos, somos providos de dignidade, e, com isso, nenhum outro indivíduo pode violá-la, sendo assegurada pelo ordenamento jurídico. A dignidade é a essência do ser humano, não somente um direito, ela confere unidade as garantias fundamentais e aos direitos, sendo intrínseco às personalidades humanas. Isto é, tal princípio é o núcleo essencial dos direitos fundamentais.
	 De acordo com os vários dispositivos presentes na LEP, bem como em disposições constitucionais, são fundamentos aqueles que tem por objetivo garantir os direitos e o tratamento digno aos delinquentes, embora não seja o que realmente acontece. As garantias estão legalizadas, consolidando a ideia de serem respeitadas e entendidas a todos, mas não há apreço por parte da sociedade e do Estado, encontrando-se a massa carcerária totalmente desprovida de atenção e consideração. (KIRST,2008, P.02)
	A Constituição Federal também discorre como direito fundamental a dignidade da pessoa humana, e assegura ao preso as condições necessárias para uma convivência digna durante o cárcere. Contudo, ela não exaure em seu texto a totalidade dos direitos-humano, visto que, nem sempre, no transcorrer do tempo e na proporção em que a sociedade evolui, revelam-se novos e inquestionáveis direitos.
	Toda e qualquer pessoa dispõe de dignidade, independentemente de qualquer situação ou característica, sendo irrelevante se o possuinte tem consciência ou não da sua dignidade, não é possível a perda da dignidade humana em nenhuma condição. No mundo penitenciário, embrenham inúmeros inocentes sofrendo, juntamente aos demais, a problemática vida carcerária. A justiça apresenta certa morosidade aos julgamentos, com isso, até que se prove a culpa ou inocência, o réu permanece em meio aos problemas encontrados no sistema carcerário. 
	O atual sistema carcerário brasileiro está cada vez mais crítico, quando enviado para um presídio, o apenado fica exposto às circunstancias precárias em que o presídio se encontra, sendo algumas dessas circunstancias: as celas lotadas, a falta de assistência básica à saúde, rebeliões, fugas e transmissão de doenças. Em alguns casos o apenado acaba falecendo antes mesmo de cumprir sua pena.
	É nessa concepção que os apenados convivem a todo tempo, com esgoto a céu aberto, animais que lhes podem transmitir doenças e frequentes humilhações. Transformando esses indivíduos em seres humanos piores do que quando entraram na penitenciária, pois os mesmos, saem com sentimentos de ódio para com aqueles que os colocaram naquele local e retornam à sociedade sem boas mudanças e algumas vezes até cometendo os mesmos ilícitos.	
	Em vista disso é direito do apenado ser tratado com dignidade, já que é garantida a qualquer pessoa. No entanto a verdade é que as condições humilhantes denunciam a existência de uma crueldade oficializada nos sistemas carcerários brasileiros. Quando se perde a liberdade, o homem já perde muito, mas ainda é mais espantoso tudo o que lhe é possível até então perder. Ao desapossar da liberdade, todos os outros direitos permanecem, devendo o indivíduo encarcerado ser tratado com respeito, o qual deve conduzir toda a atividade jurisdicional.
	
A dignidade é um valor espiritual e moral inerente à pessoa, que se manifesta singularmente na autodeterminação consciente e responsável da própria vida e que traz consigo a pretensão ao respeito por parte das demais pessoas, constituindo-se um mínimo invulnerável que todo estatuto jurídico deve assegurar” (MORAES apud KIRST, 2008, p.01).


4. BARREIRAS À RESSOCIALIZAÇÃO

A superlotação é talvez a mãe de todos os demais problemas do sistema carcerário. Celas superlotadas ocasionam insalubridade, doenças, motins, rebeliões, mortes, degradação da pessoa humana. A CPI encontrou homens amontoados como lixo humano em celas cheias, se revezando para dormir, ou seminus gemendo diante da cela entupida com temperaturas de até 50 graus. Em outros estabelecimentos, redes sobre redes em cima de camas ou do lado de fora da cela em face da falta de espaço, mulheres com suas crianças recém nascidas espremidas em celas sujas. Celas com gambiarras, água armazenada, fogareiros improvisados, papel de toda natureza misturados com dezenas de homens, celas escuras, sem luz, com paredes encardidas cheias de “homens morcegos”. Dezenas de homens fazendo suas necessidades fisiológicas em celas superlotadas sem água por dia a fio. Homens que são obrigados a receberem suas mulheres e companheiras em cubículos apodrecidos. (Relatório CPI do Sistema Carcerário, 2008, p.223)


	A superlotação está presente na maioria dos sistemas carcerários, onde se tem espaço para quatro ou cinco detentos, encontram-se dez e até quinze, com consenso entre eles para até mesmo revezamento para o descanso noturno. Outro problema é o convívio com detentos doentes mentais, já que teriam que estar em um centro de recuperação e tratamento psiquiátrico, deixando dessa forma de prejudicar a si e a outros.
	Os reclusos mais jovens são as maiores vítimas em relação à sexualidade no sistema prisional, o tema tem se agravado em pequenos e grandes centros penitenciários, por trazer malefícios como a AIDS. Essa experiência pode prejudicar sua identificação sexual em termos definitivos. 
	
Os movimentos que tentam devolver ao detento sua dignidade humana, através da humanização das prisões, geralmente se baseiam num sentimento de solidariedade pela sorte daqueles que foram levados ao cárcere. Mas é incrível como tais movimentos praticamente não obtêm qualquer avanço. Perdem-se energias consideráveis na areia movediça da instituição penitenciária. Já vi pessoas que efetivamente lutavam por verdadeiras reformas despender enormes esforços para conseguir resultados. Não basta tentar modificar a situação dos detentos para que alguma coisa mude. (HULSMAN, Louke; BERNAT DE CELIS, Jacqueline. Penas perdidas- O sistema penal em questão, p.93-94)

	O sistema prisional é carente de uma política social, que olhe para os apenados como seres dignos e não os excluindo como é de costume. Essa ardo missão depende de todos para se concretizar e posteriormente diminuir esse caos social. Contudo, sabemos que essa missão é difícil, pois boa parte do sistema carcerário apresenta péssimas condições, tanto materialmente quanto moralmente, ferindo assim a integridade física e psíquica dos internos. Originalmente as prisões foram criadas como alternativas mais humanas aos castigos corporais e à pena de morte. Já, num segundo momento, estas deveriam atender as necessidades sociais de punição e proteção enquanto promovessem a reeducação dos infratores (ZEHR, 2008, p. 61).
	O que se necessita é de um sistema carcerário eficaz e bem organizado. Aplicar penas desumanas e degradantes impede o acesso do preso à novas oportunidades e à recondução a sociedade, ou seja, impede a ressocialização. O apenado deve apenas perder sua liberdade e nada mais. Todas as atrocidades e humilhações sofridas por ele são de responsabilidade do estado e tem de ser evitadas. Uma solução ao caos desse sistema prisional, seria entregar o preso ao Estado em iniciativa privada, acompanhando o mesmo até o final de sua pena, ficando o apenado inteiramente nas mãos do administrador. 

	Nesse contexto é que a reinserção do apenado é complicada, visto que aqueles que saem e têm vontade de trabalhar, se tem muita dificuldade para arranjar um emprego, pois são raros os empregadores que fornecem emprego e uma nova oportunidade de vida aos ex-detentos. “A dignidade da pessoa humana é o valor e o princípio subjacente ao grande mandamento, de origem religiosa, do respeito ao próximo. Todas as pessoas são iguais, e têm direito a tratamento igualmente digno” (BARROSO, 2011, p.272).


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

	Levando em conta os aspectos citados no presente artigo, é possível afirmar que o atual sistema carcerário brasileiro encontra-se em um caos que dificilmente será revertido se medidas não forem implementadas pelo governo ou por empresas privadas que terceirizem esse tipo de serviço. Afinal, quando o indivíduo é direcionado ao cárcere, ele está indo para ser reeducado ou somente para ser castigado de maneira brutal, e em consequência disso, regressar novamente ao cárcere. O remédio para cura do sistema prisional brasileiro se torna uma tarefa cada vez mais árdua, por haver um relevante crescimento quanto ao número de crimes praticados contra a sociedade, o que favorece o aumento da população carcerária. Por sua vez desfavorecendo o trabalho de ressocialização de seus usuários.
	 Os problemas são complexos, o que faz-se necessitar de um apoio social e cultural, sem esquecer das leis que já existem para amenizar o problema da falência da pena privativa de liberdade. Uma vez que os direitos humanos não são preservados e os indivíduos não tem as devidas assistência a eles asseguradas e estão constantemente com a sua integridade física e moral abaladas.
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